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PROPOSTA DE PESQUISA: [Compliance e accountability na segurança pública: uma 

análise da atuação preventiva da corregedoria da Polícia Militar de Santa Catarina sob 

a perspectiva da governança e da mudança comportamental organizacional] 

 

1 INTRODUÇÃO 

a. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

A Polícia Militar de Santa Catarina tem apresentado, nos últimos anos, um processo 

consistente de evolução institucional, ancorado em diretrizes de planejamento estratégico e em 

práticas orientadas à modernização da gestão. O referido processo de transformação 

institucional tem se posicionado como referência em determinados segmentos da segurança 

pública, especialmente em razão da incorporação de soluções tecnológicas e do aprimoramento 

de seus mecanismos de governança. Nesse contexto, observa-se uma reconfiguração das 

práticas organizacionais, com ênfase crescente em abordagens preventivas, o que contribui para 

a racionalização da atuação repressiva e para o fortalecimento dos resultados na preservação da 

ordem pública. Esse movimento evidencia a articulação entre inovação, gestão estratégica e 

eficiência operacional, aspectos centrais para a análise sob a perspectiva da Administração 

Pública contemporânea. 

Desta forma, constata-se por meio dos programas institucionais instituídos pela 

organização policial militar, que a prevenção tem se mostrado como um excelente indicador 

para a redução dos índices criminais no estado catarinense. Não obstante os avanços 

institucionais observados, constata-se que a instituição policial militar ainda carece de uma 

efetivação dos programas preventivos correcionais mais estruturados e sistemáticos voltados ao 

público interno, especialmente no que se refere à mitigação de transgressões disciplinares e 

infrações penais militares. Nesse cenário, os desenvolvimentos de estratégias preventivas 

poderão ser capazes de antecipar ou até mesmo impedir desvios de condutas, contribuindo não 

apenas para a disciplina interna, mas também para o fortalecimento da credibilidade e imagem 

institucional perante a sociedade civil. 

Ademais, destaca-se que a área de controle da atividade policial, a partir da análise dos 

órgãos correcionais se apresentam como campo fértil para pesquisas científicas, uma vez que o 

estudo aprofundado poderá demonstrar indicadores, os quais repercutirão diretamente na 

atuação dos policiais militares e assim, aprimorando a prestação de serviço público.  

No campo da segurança pública, a atuação preventiva das corregedorias, quando 

integrada a programas estruturados de compliance, pode desempenhar um papel relevante na 



indução de mudanças no comportamento dos agentes policiais. Essa abordagem desloca o foco 

da mera punição para a antecipação de desvios, promovendo a internalização de normas éticas 

e o fortalecimento de práticas institucionais mais alinhadas à legalidade e à transparência. 

Neste diapasão, o compliance pode ser compreendido com o modelo estrutural para 

aplicação dos trabalhos correcionais, uma vez está voltado à conformidade normativa e à 

prevenção de condutas ilícitas no âmbito da organização militar. Ademais, o referido 

instrumento se apresenta como um sistema que articula gestão de risco, padronização de 

procedimentos, capacitação continuada e mecanismo de monitoramento, com objetivo de 

repercutir na atuação policial militar, prevenindo condutas não condizente com as normas 

administrativas e penais militares.  

Avançando na linha de construção, entende-se que accountability se insere como 

elemento complementar e indispensável a esse arranjo, ao estabelecer mecanismo de 

responsabilização, transparência e prestação de conta no exercício das funções públicas. 

Importante salientar, que o referido princípio reforça a necessidade de que ocorra uma 

responsabilização, por parte dos policiais militares, de forma clara e efetiva, promovendo 

controle institucional e legitimidade perante a sociedade. 

Desta maneira, a atuação preventiva das corregedorias revela-se potencialmente 

transformadora, desde que acompanhada de estratégias mais amplas de alinhamento 

institucional, capazes de reconfigurar valores organizacionais e estruturar sistemas de 

incentivos coerentes com os objetivos de integridade e accountability. 

Desta maneira, ter-se-á uma atuação preventiva e de orientação, por meio do 

compliance, enquanto accountability, assegurará a devida responsabilização e o controle dos 

resultados, formando, em conjunto, um modelo robusto de governança institucional. 

 

b. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A Polícia Militar de Santa Catarina tem se apresentado como um dos órgãos de se 

segurança pública com maior confiabilidade no Brasil. Tal posto decorre da valorização de 

mecanismos de governança, integridade e modernização da gestão pública, uma vez que atua 

constantemente na implementação de práticas institucionais orientadas à eficiência, ao 

planejamento estratégico e à prevenção.  

No entanto, quando as implementações preventivas se voltam ao público interno, ainda 

se verifica que o trabalho necessita de um maior aprofundamento, embora se percebam avanços 

relevantes na dimensão operacional da atividade policial. 



Nesse contexto, considerando a potencial aplicação de programas de compliance como 

instrumentos de conformidade normativa, gestão de riscos e prevenção de desvios, bem como 

da accountability enquanto mecanismo de responsabilização, transparência e controle 

institucional, surge a necessidade de investigar a efetividade dessas ferramentas na indução de 

mudanças organizacionais e comportamentais no ambiente policial militar. Portanto, indaga-

se: Em que medida a atuação preventiva da Corregedoria da Polícia Militar de Santa 

Catarina, estruturada a partir de programas de compliance e orientada por mecanismos 

de accountability, pode influenciar o comportamento organizacional dos policiais militares 

e contribuir para a prevenção de transgressões disciplinares e infrações penais militares? 

 

c. OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

O presente projeto de pesquisa possui como objetivo geral analisar a pertinência da 

criação de um programa institucional preventivo voltado à atividade correcional da Polícia 

Militar de Santa Catarina, com fundamento nos referenciais teóricos do compliance e da 

accountability. 

 

Quanto aos específicos:  

 

i. os fundamentos teóricos do compliance e da accountability, com enfoque em sua 

aplicação no âmbito da Administração Pública e da segurança pública;  

ii. Analisar a atuação preventiva da atividade correcional como instrumento de 

governança, integridade institucional e prevenção de desvios funcionais no âmbito policial 

militar. 

iii. Identificar, no contexto da Polícia Militar de Santa Catarina, os desafios e as 

potencialidades para a implementação de práticas institucionais preventivas voltadas à 

mitigação de transgressões disciplinares e infrações penais militares. 

iv. Avaliar a pertinência da criação de um programa institucional preventivo, 

fundamentado em compliance e accountability, voltado ao fortalecimento da atividade 

correcional da Polícia Militar de Santa Catarina. 

d. JUSTIFICATIVA 

 



A efetivação dos direitos constitucionais preconizados na Constituição Federal de 1988, 

ainda que tardia, tem exigidos dos órgãos da Administração Pública a adoção de modelos de 

prevenção em todas as áreas de atuação. No campo da segurança pública, essa exigência assume 

contornos ainda mais sensíveis, tendo em vista que as organizações policiais exercem funções 

diretamente relacionadas à tutela de direitos fundamentais, ao uso legítimo da força e à 

preservação da ordem pública.   

No âmbito da Polícia Militar de Santa Catarina, constata-se a necessidade de 

aprofundamento de modelos preventivos voltados especificamente à atividade correcional e ao 

público interno da corporação. Isso porque, historicamente, os órgãos correcionais tendem a ser 

compreendidos predominantemente sob uma lógica reativa e sancionatória, concentrando-se na 

apuração e responsabilização de condutas já consumadas, em detrimento de estratégias voltadas 

à antecipação de riscos e à prevenção de desvios. 

Neste condão, a partir de uma busca perfunctória acerca do tema, não se acha no Brasil 

estudo sobre o presente assunto. É justamente nesse ponto que a presente pesquisa se mostra 

relevante. A proposta de examinar a pertinência da criação de um programa institucional 

preventivo voltado à área correcional da Polícia Militar de Santa Catarina parte da compreensão 

de que a prevenção, quando incorporada à lógica de controle interno, pode representar 

importante instrumento de governança institucional, de racionalização administrativa e de 

transformação comportamental organizacional.  

Sob essa perspectiva, os referenciais do compliance e da accountability revelam-se 

particularmente adequados para a análise proposta. O compliance, enquanto sistema voltado à 

conformidade normativa, gestão de riscos, padronização procedimental e prevenção de 

irregularidades, oferece base teórica e prática para a estruturação de mecanismos institucionais 

preventivos. Já a accountability, ao enfatizar responsabilização, transparência, controle e 

prestação de contas, complementa esse arranjo ao assegurar que a prevenção não se converta 

em mero formalismo organizacional, mas em instrumento efetivo de integridade e legitimidade 

institucional. 

Outrossim, a existência de mecanismos preventivos mais estruturados no âmbito 

correcional pode contribuir para a redução de transgressões disciplinares e infrações penais 

militares, para o aprimoramento da tomada de decisão administrativa e para o fortalecimento 

da cultura institucional de conformidade. Além disso, a adoção de estratégias preventivas pode 

produzir reflexos positivos na qualidade do ambiente organizacional, na orientação funcional 

dos policiais militares e na redução dos impactos individuais e institucionais decorrentes da 

instauração de procedimentos disciplinares e investigatórios. 



Outro aspecto que reforça a pertinência da pesquisa diz respeito à possibilidade de 

incorporação de instrumentos modernos de gestão e inteligência organizacional no contexto 

correcional, tais como produção de indicadores, organização de bases de dados, repositórios de 

boas práticas, integração com sistemas de informação institucionais e, em perspectiva futura, 

utilização de análise preditiva para identificação de padrões de risco. Tais ferramentas, se 

articuladas a uma lógica de compliance e accountability, podem ampliar a capacidade 

institucional de prevenção, monitoramento e correção de vulnerabilidades organizacionais. 

No plano científico, a pesquisa se mostra relevante em razão da ainda reduzida 

exploração acadêmica da interface entre atividade correcional preventiva, compliance, 

accountability, governança pública e comportamento organizacional no contexto da segurança 

pública militar. Embora haja crescente produção sobre integridade pública e mecanismos de 

controle na Administração, ainda é relativamente escassa a investigação específica sobre a 

aplicação desses referenciais ao funcionamento preventivo das corregedorias policiais 

militares, especialmente no contexto catarinense. Assim, o estudo possui potencial para 

contribuir com o avanço do debate acadêmico e institucional sobre novos modelos de controle 

interno e prevenção de desvios na segurança pública.  

Por consequência, a presente pesquisa se justifica pela complexidade do tema, com 

intuito, em bases teóricas e institucionais, se a implementação do trabalho preventivo, 

estruturada a partir dos referenciais do compliance e accountability, pode representar um 

caminho pertinente para o fortalecimento da atividade correcional da Polícia Militar de Santa 

Catarina, contribuindo para integridade organizacional, legitimidade institucional e a melhoria 

da prestação do serviço público. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

O avanço das mídias digitais conduziu aos órgãos de segurança pública a uma maior 

exposição em sua atividade operacional, e este controle social intensifica a exigência por 

instituições públicas mais eficientes, transparentes e responsáveis, o que tem impulsionado a 

aperfeiçoarem continuamente seus processos de gestão, governança e prestação de serviço.  

No âmbito da Polícia Militar de Santa Catarina, esse movimento de evolução 

institucional pode ser identificado na adoção de soluções tecnológicas, no aprimoramento de 

instrumentos operacionais e na implementação de programas estratégicos voltados ao 

enfrentamento de demandas sociais relevantes, a exemplo do PM Mobile, da intensificação de 

programas institucionais voltados à prevenção e a constante evolução para repressão qualificada 

da criminalidade. 



Nesse contexto, direcionar a análise à atividade correcional preventiva, compreendida 

como espaço estratégico para a incorporação de mecanismos de compliance e accountability 

no ambiente institucional, torna-se necessário. Isso porque a estruturação de práticas 

preventivas no âmbito correcional pode contribuir para a mitigação de desvios funcionais, para 

o fortalecimento da cultura de conformidade e para o aprimoramento dos padrões de 

responsabilização administrativa, repercutindo diretamente na governança interna da 

corporação e, por consequência, na qualidade da prestação do serviço público. 

Desta forma, Assi (2018), em sua obra, ao tratar da origem da palavra compliance, 

menciona que o termo advém do verbo inglês to comply, que remete à ideia de cumprir, observar 

ou agir em conformidade com determinada regra, padrão ou obrigação. Ademais, verifica-se 

que o conceito está associado à adoção de mecanismos destinados a assegurar a conformidade 

da atuação organizacional com normas internas, tais como políticas, procedimentos e diretrizes, 

bem como com normas externas, a exemplo de leis, regulamentos e demais parâmetros jurídicos 

aplicáveis. Para além da dimensão estritamente normativa, o compliance também se relaciona 

à incorporação de valores éticos, padrões de integridade e práticas de controle capazes de 

orientar a conduta institucional e mitigar riscos decorrentes de desvios funcionais ou 

organizacionais. Portanto, deve-se partir da premissa de 03 (três) pilares: “prevenir, detectar e 

responder.” 

Importante realçar, que o compliance possui mecanismo tanto preventivo, quanto 

reativo, e assim, merece um destaque imponente na área correcional. Neste sentido, preconiza 

Veríssimo (2017, p. 91): 

 

“O compliance tem objetivos tanto preventivos como reativos. 
Visa a prevenção de infrações legais em geral assim como a prevenção dos riscos 
legais e reputacionais aos quais a empresa está sujeita, na hipótese de que essas 
infrações se concretizem. Além disso, impõe à empresa o dever de apurar as condutas 
ilícitas em geral, assim como as que violam as normas da empresa, além de adotar 
medidas corretivas e entregar os resultados de investigações internas às autoridades, 
quando for o caso” 

 

Outrossim, destaca-se que o Brasil tem se empenhado no combate e na prevenção à 

corrupção, criando diversas leis com o mencionado escopo.  Diante disso, extrai-se que o 

referido tema não busca apenas a criação de normas, conforme menciona Messa (2024, p. 172): 

 

“Ainda, os referidos programas de compliance segundo Ribeiro e Diniz devem ser 
construídos com base na realidade específica de cada empresa, e tem como elementos 
essenciais um Código de Ética, diversas políticas, treinamento constante e 
disseminação da cultura, monitoramento de risco, revisão periódica, incentivos e 
criação de um canal de denúncias com a consequente investigação e punição 



adequadas em caso de descumprimento. Desse modo, diante da definição de 
programas de compliance supracitada, não se pode pensar no instituto de compliance 
como o mero cumprimento de leis formais e informais, mas como aduz Candeloro, 
Rizzo e Pinho, seu alcance é bem mais amplo e configura um “conjunto de regras, 
padrões, procedimentos éticos e legais, que, uma vez definido e implantado, será a 
linha mestra que orientará o comportamento da instituição no mercado em que atua, 
bem como a atitude dos seus funcionários.” 

 

Outro ponto que merece destaque é o desenvolvimento cognitivo dos policiais militares, 

com foco na instrução e desenvolvimento, uma vez que compreende-se que o policial militar 

adequadamente instruído, ciente de suas atribuições funcionais, dos parâmetros normativos que 

regem sua atuação e das consequências decorrentes de eventuais desvios de conduta, tende a 

apresentar maior aderência aos padrões institucionais de conformidade, reduzindo os riscos de 

transgressões disciplinares e infrações penais militares, em benefício da integridade 

organizacional e da confiança social na instituição. 

Ressalta, Marcineiro (2009, p.138): 

 

“A capacitação do novo policial deverá mudar a sua percepção da sua função social 
de um guerreiro urbano, que combate o inimigo, para um construtor de segurança 
pública. Esta mudança implica em remover convicções arraigadas numa cultura que 
se montou ao longo da história da polícia no Brasil.” 

 

Dito isto, cada vez mais, a Administração Pública tem evoluído na prestação de contas 

de seus atos para a sociedade. Neste sentido, o termo accountability tem ganhado força dentro 

do Direito Administrativo, em razão da sua finalidade. Filho (2013), indica que o referido tema 

significa que as pessoas, sejam elas jurídicas, seja elas físicas devem prestar informações das 

atribuições recebidas, podendo, inclusive ser sancionadas pelas atividades mal executas. 

A accountability traduz-se no dever de responsabilização dos agentes públicos perante 

mecanismos de controle institucionais e sociais. Na concepção de Mark Bovens (2007), esse 

processo compreende três dimensões essenciais: a prestação de informações, a apresentação de 

justificativas acerca da atuação administrativa e a sujeição à sanção, esta concebida como 

desdobramento natural da insuficiência ou impropriedade das fases precedentes. 

Diante desse panorama, a presente pesquisa parte da compreensão de que a atividade 

correcional, quando orientada por uma perspectiva eminentemente preventiva, pode ultrapassar 

a lógica estritamente sancionatória e assumir papel estratégico no fortalecimento da integridade 

institucional no âmbito da Polícia Militar de Santa Catarina. Nessa linha, a incorporação de 

mecanismos inspirados nos referenciais de compliance e accountability revela-se apta a 

fomentar maior conformidade funcional, ampliar a internalização de deveres éticos e 

normativos e consolidar uma cultura organizacional voltada à legalidade, à responsabilidade e 



ao controle. Assim, o estudo buscará examinar de que modo práticas correcionais preventivas, 

estruturadas a partir desses institutos, podem contribuir para a redução de transgressões 

disciplinares e da incidência de crimes militares, mediante ações voltadas à orientação, ao 

monitoramento, à capacitação e ao aperfeiçoamento dos padrões internos de conduta. 

Sob essa perspectiva, pretende-se demonstrar que o fortalecimento de uma atuação 

correcional preventiva não se restringe à preservação da disciplina e da hierarquia no plano 

interno da corporação, mas projeta efeitos positivos também no campo da governança pública, 

da legitimidade institucional e da confiança social. Ao promover maior transparência, 

previsibilidade normativa, responsabilização funcional e capacidade de resposta organizacional 

diante de desvios, os mecanismos de compliance e accountability tendem a repercutir 

favoravelmente tanto perante a sociedade quanto em relação aos órgãos de controle, na medida 

em que qualificam a prestação do serviço público e reforçam a credibilidade da atuação policial 

militar. 

Por fim, cumpre realçar que a pesquisa se orienta pela premissa de que prevenir 

irregularidades, mais do que punir desvios consumados, constitui medida institucionalmente 

mais eficiente, socialmente mais legítima e administrativamente mais alinhada às exigências 

contemporâneas da Administração Pública. 

 

3 METODOLOGIA 

a. MÉTODO DE PESQUISA 

A presente pesquisa possui natureza qualitativa, com abordagem exploratória e 

descritiva, voltada à análise da pertinência da aplicação dos referenciais do compliance e da 

accountability no âmbito da atividade correcional da Polícia Militar de Santa Catarina. 

Com referência aos procedimentos técnicos, trata-se de pesquisa bibliográfica e 

documental, desenvolvida a partir da análise de literatura especializada, normas jurídicas, 

regulamentos institucionais e documentos administrativos relacionados à governança, 

integridade institucional, prevenção de desvios funcionais e responsabilização no contexto 

policial militar. 

A análise dos dados será realizada por meio de interpretação crítico-descritiva, com foco 

na identificação de elementos teóricos e institucionais que possam subsidiar a reflexão acerca 

da criação de um programa institucional preventivo voltado à área correcional da corporação. 

 

b. ESTRATÉGIA DE PESQUISA 



Adotar-se-á como estratégia metodológica o estudo de caso único, com enfoque na 

Polícia Militar de Santa Catarina, a partir da análise de sua estrutura institucional, de seus 

mecanismos de controle interno e das possibilidades de aplicação dos referenciais do 

compliance e da accountability no âmbito da atividade correcional preventiva. 

A escolha do estudo de caso justifica-se pela necessidade de examinar, em 

profundidade, a realidade organizacional específica da corporação, considerando suas 

particularidades normativas, funcionais e administrativas, com vistas a compreender a 

pertinência da criação de um programa institucional preventivo voltado à mitigação de 

transgressões disciplinares e infrações penais militares. 

 

c. HIPÓTESES OU PRESSUPOSTOS DE PESQUISA 

Pressupõe-se que a atividade correcional preventiva, quando estruturada a partir dos 

referenciais do compliance e da accountability, pode contribuir para o fortalecimento da 

integridade institucional, da conformidade funcional e da governança organizacional no âmbito 

da Polícia Militar de Santa Catarina. 

Parte-se, ainda, do pressuposto de que a adoção de mecanismos preventivos mais 

sistematizados no âmbito correcional tende a favorecer a mitigação de transgressões 

disciplinares e infrações penais militares, bem como o aprimoramento dos padrões de 

responsabilização e controle interno da corporação. 

 

d. DEFINIÇÃO E FORMA DE OPERACIONALIZAÇÃO DE VARIÁVEIS OU 

CATEGORIAS DE ANÁLISE 

Considerando a natureza qualitativa da pesquisa, serão adotadas como categorias 

centrais de análise os seguintes eixos conceituais: compliance, accountability, atividade 

correcional preventiva e governança/integridade institucional. 

 O compliance será analisado como mecanismo de conformidade normativa, 

prevenção de riscos e fortalecimento da integridade organizacional, especialmente no contexto 

da atividade policial militar.  

 A accountability será examinada como expressão de responsabilização 

funcional, transparência, controle institucional e prestação de contas no exercício da atividade 

pública.  

 A atividade correcional preventiva será compreendida como instrumento voltado 

à antecipação de riscos, orientação funcional e prevenção de desvios de conduta. Por sua vez,  



 A governança e a integridade institucional serão abordadas como dimensões 

relacionadas à capacidade organizacional de estruturar mecanismos de controle, conformidade 

e responsabilização compatíveis com a melhoria da gestão pública e da atuação funcional. 

A operacionalização dessas categorias ocorrerá por meio da análise bibliográfica, 

normativa e institucional do tema, com ênfase na realidade organizacional da Polícia Militar de 

Santa Catarina e na pertinência da estruturação de um programa institucional preventivo voltado 

à atividade correcional. 

 

 

e. CONTEXTO DA PESQUISA 

A presente pesquisa será desenvolvida no contexto institucional da Polícia Militar de 

Santa Catarina, enquanto organização integrante do sistema de segurança pública estadual, com 

enfoque específico em sua atividade correcional e nos mecanismos internos relacionados à 

integridade institucional, conformidade funcional, responsabilização administrativa e 

prevenção de desvios de conduta. 

O recorte analítico concentra-se na realidade organizacional da corporação, 

especialmente no que se refere às possibilidades de estruturação de práticas preventivas no 

âmbito correcional, à luz dos referenciais do compliance e da accountability. Assim, o contexto 

da pesquisa será delimitado pelo exame da estrutura normativa, funcional e institucional da 

Polícia Militar de Santa Catarina, com ênfase nos instrumentos de controle interno e nas 

dinâmicas organizacionais relacionadas à prevenção de transgressões disciplinares e infrações 

penais militares. 

 

f. PROCEDIMENTOS DE COLETA/BUSCA DE EVIDÊNCIAS 

 A coleta de dados será realizada por meio de pesquisa bibliográfica e 

documental, consideradas adequadas à natureza qualitativa e ao caráter exploratório-descritivo 

do estudo. 

 A pesquisa bibliográfica compreenderá o levantamento e a análise de livros, 

artigos científicos, dissertações, teses e demais produções acadêmicas relacionadas aos temas. 

 A pesquisa documental, por sua vez, consistirá na análise de fontes normativas 

e institucionais pertinentes ao objeto de estudo, incluindo normas constitucionais, legislação 

infraconstitucional, regulamentos disciplinares, atos normativos internos, diretrizes 

institucionais, documentos administrativos e demais instrumentos relacionados à estrutura e ao 



funcionamento da Polícia Militar de Santa Catarina, especialmente no que se refere à atividade 

correcional e aos mecanismos de prevenção de desvios funcionais. 

 

g. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 

Esta realizar-se-á mediante a técnica de análise de conteúdo, com a categorização e 

interpretação das informações coletadas de modo a identificar elementos teóricos, normativos 

e institucionais capazes de subsidiar a compreensão da aplicabilidade dos referenciais do 

compliance e da accountability à atividade correcional da Polícia Militar de Santa Catarina. 

A interpretação dos dados terá por finalidade não apenas descrever os elementos 

encontrados, mas também avaliar criticamente a pertinência institucional e teórica da 

criação de um programa preventivo voltado à área correcional da Polícia Militar de Santa 

Catarina, em consonância com o problema e os objetivos da pesquisa. 

h. POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES PREVISTAS 

A pesquisa poderá encontrar limitações relativas à disponibilidade de dados sigilosos, 

restrições de acesso a documentos institucionais e à limitação de tempo dos entrevistados; 

fatores estes que poderão impactar no alcance dos resultados almejados. 

4 CRONOGRAMA 

A execução da presente pesquisa está prevista para o período de 24 (vinte e quatro) 

meses, distribuídos em etapas sucessivas e complementares, compreendendo o aprofundamento 

teórico, a análise documental e institucional, a redação dos capítulos e a consolidação final do 

trabalho. 

a) Meses 1 a 6 

Levantamento e revisão da literatura especializada, delimitação do tema, definição do 

objeto de pesquisa, formulação do problema, construção da justificativa, dos objetivos e da 

metodologia, bem como elaboração do projeto de qualificação. 

b) Meses 7 a 9 

Realização da qualificação do projeto, incorporação de ajustes eventualmente sugeridos 

e início do levantamento e organização do material normativo, documental e institucional 

pertinente ao objeto de estudo. 

c) Meses 10 a 15 



Desenvolvimento da análise bibliográfica, normativa e institucional, com 

sistematização das categorias de análise e aprofundamento da investigação acerca da aplicação 

dos referenciais do compliance e da accountability à atividade correcional da Polícia Militar de 

Santa Catarina. 

d) Meses 16 a 21 

Redação dos capítulos da dissertação, consolidação da fundamentação teórica e 

desenvolvimento da análise crítica dos dados e documentos examinados, com possibilidade de 

divulgação parcial dos resultados em eventos científicos ou produções acadêmicas. 

e) Meses 22 a 24 

Revisão final do trabalho, ajustes estruturais e normativos, formatação acadêmica, 

entrega da versão definitiva e preparação para a defesa da dissertação. 
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